
Ano XII - N° 5.024 Sábado, Domingo e Segunda-feira, 8, 9 e 10 de Julho de 2017

O autor do projeto de resolução que possibilitou a 
outorga da honraria é o vereador Luiz Carlos Suíca

Major Denice Santiago é
homenageada pela Câmara

Além de comandante da Ronda Maria da Penha, a major Denice  Santiago
foi uma das idealizadoras do Centro Maria Felipa. Criado em 2005, o nú-
cleo luta pela garantia dos direitos das mulheres no âmbito da corporação,

 respeitando as peculiaridades do gênero sem afetar a qua lidade do serviço
prestado pelas policiais baianas. Leia mais na página 3
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Presidente da Comissão
de Defesa dos Direitos
da Criança e do Adoles-

cente da Câmara de Salvador, o
vereador Hilton Coelho (PSOL)
recebeu denúncias de que o
Projeto Axé (Centro Projeto Axé
de Defesa e Proteção da Criança
e do Adolescente) suspenderá
todas as suas atividades por
tempo indeterminado. A me-
dida, segundo ele, reflete des-
compromisso do governo
estadual com os projetos so-
ciais, que visam minorar as difi-
culdades enfrentadas pela
população
mais vulne-
rável.

“São 27
anos do
Projeto Axé,
agora des-
respeitados
pelo go-
verno esta-
d u a l .
S e g u n d o
denúnc i a s

que recebemos, cerca de R$
350 mil da parcela do convênio
com o governo foram retirados.
O estabelecido seria R$ 500 mil.
A sociedade deve estar atenta e
resistir aos ataques aos projetos
sociais. Um governo que se ele-
geu com promessas de ações
sociais torna-se um vilão, um
carrasco dos que desejam uma
sociedade justa em que todas e
todos sejam respeitados”,
afirma Hilton Coelho.

O Projeto Axé foi fundado
pelo italiano Cesare de Florio La
Rocca, que já foi representante

do Fundo das Nações Unidas
para a Infância (Unicef) no Bra-
sil. Segundo destaca o vereador,
o projeto tem reconhecida con-
tribuição no combate à desi-
gualdade social, violência
urbana e ataque aos direitos das
crianças e adolescentes.

Hilton recorda, ainda, ou-
tros dois projetos que foram
atingidos administrativamente:
o Ponto de Cidadania e o Ser-
viço VIVER.

AOuvidoria da Câmara
Municipal de Salvador,
em parceria com a Co-

missão da Reparação, promoverá
audiência pública com o objetivo
de debater a estruturação de um
projeto de lei para a instituição
do Estatuto da Igualdade Racial
Municipal. O evento será reali-
zado no dia 14 de julho (sexta-
feira), às 14h, no Centro de
Cultura do Poder Legislativo.

Ouvidor-geral da Câmara, o
vereador Luiz Carlos Suíca (PT) ar-
gumenta que a cidade precisa de
uma legislação específica além
do Estatuto da Igualdade Racial,

Lei Federal nº 12.288/2010, e o
Estatuto da Igualdade Racial e de
Combate à Intolerância Religiosa,
Lei Estadual nº 13.182/2014. 

“A capital mais negra do Bra-
sil carece de um Estatuto da
Igualdade Racial Municipal, pois
há direitos e competências ine-
rentes ao município”, declara
Suíca. 

A Ouvidoria da Câmara Mu-
nicipal de Salvador é um órgão
criado pela Resolução nº 1.558/
2005, cujo objetivo é construir
um canal de efetiva participação
social na administração munici-
pal, com foco na qualidade e

transparência dos serviços públi-
cos prestados, além de aprimorar
as relações entre o Poder Legisla-
tivo Municipal e a sociedade.

Presidente:
Leo Prates

leoprates@cms.ba.gov.br

1º Vice-Presidente:
Isnard Araújo

isnardaraujo@cms.ba.gov.br

2º Vice-Presidente:
Kiki Bispo

kikibispo@cms.ba.gov.br

3º Vice-Presidente:
Orlando Palhinha

orlandopalhinha@cms.ba.gov.br

1º Secretário:
Toinho Carolino

toinhocarolino@cms.ba.gov.br

2º Secretário:
Joceval Rodrigues

jocevalrodrigues@cms.ba.gov.br

3º Secretário:
Tiago Correia

tiagocorreia@cms.ba.gov.br

4º Secretário:
Ana Rita Tavares

anaritatavares@cms.ba.gov.br

Corregedor-Geral:
Edvaldo Brito

edvaldobrito@cms.ba.gov.br

Ouvidor-Geral:
Luiz Carlos Suíca

luizcarlossuica@cms.ba.gov.br

Ouvidora-Substituta:
Cátia Rodrigues

catiarodrigues@cms.ba.gov.br

Secretaria de Comunicação

Secretário-Chefe
José Pacheco Maia Filho
pacheco.maia@cms.ba.gov.br

(71) 3320-0205
(71) 3320-0304
www.cms.ba.gov.br

imprensacms@cms.ba.gov.br

imprensacms@gmail.com
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
8, 9 e 10 de Julho de 2017

Estatuto da Igualdade Racial de
Salvador será debatido na Câmara

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Ouvidoria da Câmara promoverá audiência
pública no dia 14 de julho, às 14h

Para Hilton, governo trata 
projetos sociais com descaso
Vereador critica suspensão das atividades de tradicional 

centro de proteção da criança e do adolescente

Vereador Luiz Carlos Suíca

Vereador Hilton Coelho
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Amajor da Polícia Militar
Denice Santiago Santos
do Rosário foi homena-

geada pela Câmara Municipal
de Salvador com a Comenda
Maria Quitéria, na quinta-feira
(6), à noite, em sessão solene
no Plenário Cosme de Farias.
Autor do projeto de resolução
que possibilitou a outorga da
honraria, o vereador Luiz Carlos
Suíca (PT) ressaltou que “a sim-
bologia deste momento é fazer
jus à biografia de uma mulher
negra que faz a diferença numa
corporação que já foi ma-
chista”.

Fabya Reis, secretária de
Igualdade Racial do Estado da
Bahia, afirmou que “nas parce-
rias institucionais aprendemos a
reconhecer o trabalho da major
Denice Santiago. Uma mulher
guerreira que integrou a primeira
turma de oficias mulheres da Po-
lícia Militar do Estado da Bahia e

propôs a criação do Núcleo de
Gênero da PM/BA”.

Integrante da Ronda Maria
da Penha, a soldado Patrícia San-
tos salientou que “a major De-
nice Santiago representa o
empoderamento das mulheres.
Ela foi a primeira mulher em fun-
ção de comando na PM do Es-
tado da Bahia”.

Maria da Penha
No seu discurso de agradeci-

mento, a homenageada Denice
Santiago frisou que “com a cria-
ção da Ronda Maria da Penha
oferecemos mais proteção às
mulheres vítimas da violência”.

Além de comandante da
Ronda Maria da Penha, a major
Denice Santiago foi uma das

idealizadoras do Centro Maria
Felipa.

Criado em 2005, o núcleo
luta pela garantia dos direitos
das mulheres no âmbito da
corporação, respeitando as
peculiaridades do gênero sem
afetar a qualidade do serviço
prestado pelas PMs baianas.

A mesa de trabalho da
sessão solene também foi
composta pelo coronel An-
selmo Alves Brandão, coman-
dante-geral da Polícia Militar
do Estado da Bahia; pelo co-
ronel Lázaro Monteiro, supe-

rintendente de Prevenção à
Violência da Secretaria de Segu-
rança Pública do Estado da Bahia;
e por Julieta Palmeira, secretária
Estadual de Políticas Para as Mu-
lheres, dentre outros. O evento
também contou com a presença
da ex-vereadora Olívia Santana,
secretária estadual de Trabalho,
Emprego, Renda e Esporte.

Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
8, 9 e 10 de Julho de 2017

3

Câmara homenageia a 
major Denice Santiago

Integrante da Polícia Militar do Estado da Bahia recebeu 
do Legislativo de Salvador a Comenda Maria Quitéria
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Câmara escolhe integrantes da 
Comissão Temporária do PDUI

ACâmara Municipal de
Salvador instalou na
quinta-feira (6) a Co-

missão Especial Temporária
para acompanhamento e ava-
liação de todas as atividades
inerentes ao Plano de Desen-
volvimento Urbano Integrado
(PDUI), da Região Metropoli-
tana de Salvador.

O líder da bancada da opo-
sição, vereador José Trindade
(PSL) é o presidente do cole-
giado, que ainda conta com o
vereador Joceval Rodrigues

(PPS) como vice-presidente, e
os edis Alexandre Aleluia
(DEM), Luiz Carlos (PRB), Kiki
Bispo (PTB), Carlos Muniz
(Pode) e Marta Rodrigues (PT),
como integrantes.

O plano está ligado aos
trabalhos da Entidade Metro-
politana da Região Metropoli-
tana de Salvador, criada em
2014 pelo então governador
Jaques Wagner, e que não é
reconhecida pela Prefeitura de
Salvador.

“É fundamental a participa-

ção dos representantes munici-
pais na elaboração do PDUI.
Pensar em um instrumento de
planejamento integrado para a
principal região econômica do
estado deve ser prioridade”,
afirma José Trindade.

O PDUI envolve diretrizes
comuns aos municípios da Re-
gião Metropolitana de Salva-
dor sobre questões macro
como saneamento básico,
meio ambiente, habitação,
mobilidade urbana e gestão
territorial.

José Trindade é o presidente do colegiado; Joceval Rodrigues fica com a vice-presidência

Projeto de lei reconhece 
trabalho de artistas de rua

A arte livremente
apresentada nas
ruas e parques de

Salvador é uma manifestação
cultural e, como tal, deve ser
preservada e estimulada”,
assim justificou o vereador Jo-
ceval Rodrigues (PPS) seu Pro-
jeto de Lei nº 380/17 que
propõe reconhecer e regula-
mentar a atividade de artistas
de rua na capital baiana.

“As apresentações urba-
nas são uma prática milenar
que enche de alegria, de sons
e de imagens a população so-
teropolitana. A cidade se
aquece e se embeleza com as
ações artísticas”, afirma Joce-
val Rodrigues. 

Ele acrescenta que, por
meio das manifestações cultu-
rais, “a interação e a amizade
são incentivadas entre os

transeuntes, democratizando
o acesso gratuito às artes”.

No texto do projeto de lei,
a atividade do artista de rua
deverá obedecer a princípios,
assegurando a livre fluência
de pedestres e de veículos,
bem como o acesso a em-
preendimentos públicos ou
particulares. Serão proibidos
a instalação de qualquer tipo
de estrutura prévia ou desco-
medimento com a emissão de
ruídos.

A matéria prevê a comer-
cialização de bens culturais, a
exemplo de CDs, DVDs, peças
artesanais, livros e outros pro-
dutos.

O teatro, a dança, a ca-
poeira, a mímica, a poesia, as
ações circenses, a música e as
artes plásticas são algumas
das reconhecidas atividades
culturais de artistas de rua.

Conforme Joceval Rodri-
gues, “o projeto de lei tem a
intenção de proteger artistas
de rua, garantindo sua livre
expressão no espaço público,
respeitada a livre circulação e
integridade de logradouros e
áreas verdes”.

Proposição nº 380/17 do vereador Joceval Rodrigues normatiza 
manifestações culturais apresentadas em Salvador

Vereador Joceval Rodrigues

“

Vereador José Trindade
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Sábado, 8 de Julho de 2017
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Segunda-feira, 10 de Julho de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL
49ª SESSÃO ORDINÁRIA                      
1ª SESSÃO LEGISLATIVA   
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 11 DE JULHO DE 2017 - 14h30min.  

1 – EXPEDIENTE        

1.1. Discussão e Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)

1 – Governo:
2 – Oposição:      
3 – Governo:  
4 – Oposição:    
5 – Governo:     

2 – REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
REQUERIMENTO Nº 206/17......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial em comemoração Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e/ou Múltipla
a realizar-se em 22 de agosto, no Plenário desta Casa Legislativa, às 9h.
Discussão única – Votação
Autor: vereador LEO PRATES

REQUERIMENTO Nº 207/17......Requer à Mesa, nos termos do regimento Interno da Câmara
Municipal, a criação de Comissão Especial Temporária para acompanhamento e avaliação de
todas as atividades inerentes a regulamentação do serviço de mototaxista da Cidade de Sal-
vador.
Discussão única – Votação
Autor: vereador SIDNINHO

REQUERIMENTO Nº 208/17......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação especial desta
casa, em data a ser marcada para comemoração dos 250 anos da feliz morte de Dom José
Botelho de Mattos.
Discussão única – Votação
Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   

Salvador, 6 de julho de 2017.  

PROJETO DE EMENDA À LOM Nº 03/17

Acrescenta o inciso XXXIII no artigo 261 da Lei Orgânica do Município. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º- Acrescenta o inciso XXXIII no artigo 261 da Lei Orgânica do Município, com a seguinte
redação: 01 (um) representante da manifestação popular cultural eleito pelo Conselho Muni-
cipal da Política da Cultura (CMPC). 
Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
JOCEVAL RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto tem por objetivo acrescentar no Conselho Municipal do Carnaval (COM-
CAR) um representante dos movimentos culturais eleito pelo Conselho Municipal da Política
Cultural (CMPC), afim de contemplar uma composição de mais representatividade da mani-
festação popular cultural do município.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
JOCEVAL RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 388/17

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais e clínicas privadas, conveniadas com o município
de Salvador, a reservar 10% (dez por cento) das suas vagas para recém-formados na área de
saúde.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Ficam os hospitais e clínicas privadas conveniadas com o município do Salvador, a re-
servar 10% (dez por cento) das suas vagas para recém-formados na área de saúde.
Parágrafo Único: Consideram-se recém-formados aqueles profissionais que tenham até 24
(vinte e quatro) meses que tenham colado grau.
Art. 2º Para efeitos desta Lei, são considerados como profissionais da área de saúde:
I – Médico (a);
II – Enfermeiro (a);
III – Fisioterapeuta (a);
IV – Fonoaudiólogo (a);
V – Nutricionista (a);
VI – Psicólogo (a);
VII – Bioquímico (a);
VIII – Biomédico (a);
IX – Assistente Social (a);
X – Técnico em Enfermagem (a);
XI – Técnico em Patologia Clínica (a);
XII- Técnico em Radiologia (a);
Art. 3º Tais hospitais e clínicas privadas deverão ser cadastradas no Serviço Municipal de Inter-
mediação de Mão de Obra – SIMM, que terá a responsabilidade de realizar a intermediação
da mão de obra.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 (no-
venta) dias, a contar da publicação.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
RICARDO ALMEIDA

JUSTIFICATIVA

O mercado de trabalho tem sido alvo de inúmeras reflexões que vão desde os impactos de
novas tecnologias ao seu anacronismo como critério de inclusão social e de poder político nas
relações sociais. As recentes reviravoltas do mundo do trabalho atravessam a vida da popula-
ção, produzindo formas específicas de vínculos que não têm correspondido a uma ampliação
do acesso à dignidade humana por intermédio do direito a trabalho e renda. Todos os seg-
mentos, inclusive o de jovens, sofrem tais efeitos, respeitadas suas particularidades que não
atenuam e sim incrementam a problemática atual do trabalho.
Essa questão vem recebendo uma atenção renovada em estudos e em recentes propostas de
organização sociais, os quais têm em comum a ideia de há especificidades dos jovens em re-
lação ao mercado de trabalho, em termos econômicos, e ao mundo do trabalho, de forma
mais ampla na cultura.
Uma pesquisa sobre educação para o mercado de trabalho, abrangendo nove países, indicou
que quase 40% dos empregadores ouvidos apontam a falta de competência como o principal
motivo para que vagas destinadas a recém-formados deixem de ser preenchidas. 
Enquanto quase metade dos empregadores avaliam que os recém-formados não estão bem
preparados para cargos do nível iniciante, as instituições de ensino têm percepção mais oti-
mista. De acordo com a pesquisa, 72% delas acreditam que os recém-formados estão prontos
para trabalhar. Entre os que terminam os estudos, 45% acreditam que estão adequadamente
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preparados.
O descompasso de percepções ocorre pela falta de integração entre os envolvidos. Em debate
após a apresentação da pesquisa, Luís Norberto Pascoal, conselheiro da organização Todos
pela Educação, defendeu a implementação de um diálogo entre o mercado de trabalho e as
instituições de ensino para formar profissionais bem-preparados. “Precisamos plantar essa
educação integrada. As empresas acham que o problema é do Estado, do indivíduo, e não
fazem um olhar conjunto”, ressaltou.
Logo, a Lei federal nº. 10.748/2003 criou o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Em-
prego para os Jovens - PNPE, sendo posteriormente alterada pela Lei 10.940/2004 e regula-
mentada pelo Decreto 5.199/2004, tem como objetivos a inserção de jovens no mercado de
trabalho e sua escolarização, o fortalecimento da participação da sociedade no processo de
formulação de políticas e ações de geração de trabalho e renda, objetivando, especialmente,
promover a criação de postos de trabalho para jovens ou prepará-los para o mercado de tra-
balho e ocupações alternativas, geradoras de renda e a qualificação do jovem para o mercado
de trabalho e inclusão social.
No âmbito do município do Salvador, percebemos que os nossos jovens recém-formados, em
profissões da área da saúde, vêm enfrentando enormes dificuldades na conquista do primeiro
emprego. Muitos hospitais e clínicas alegam que necessitam de pessoas com experiência para
ocupar determinadas vagas e, com isso, cada vez mais forma-se um verdadeiro exército de
desempregados. Jovens com bastante preparo teórico, mas sem a possibilidade de praticar os
conhecimentos adquiridos na academia.
Nesse sentido, a reserva de 10% (dez por cento) das vagas nos hospitais e clínicas privadas,
conveniadas com o município de Salvador, para recém-formados, até 2 anos que tenham co-
lado grau, irá dar oportunidade a tais profissionais de ingressarem no mercado de trabalho.
Seria uma forma de contrapartida de caráter social, que tais entidades darão ao município,
para que dez por cento das suas vagas oferecidas sejam destinadas a tais profissionais.
Assim, diante do exposto, peço o apoio dos ilustres pares na aprovação desse Projeto, que
certamente irá beneficiar sobremaneira um segmento profissional que tem atuação impres-
cindível em qualquer sociedade, que são os profissionais de saúde.

Sala das Sessões, em 26 de junho de 2017
RICARDO ALMEIDA

PROJETO DE LEI Nº 389/17

Proíbe as Agências Bancárias de recusar o pagamento em espécie realizado no caixa para con-
tas cujo convênio permite o pagamento nos caixas eletrônicos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Ficam as agências bancárias, localizadas no âmbito do município, proibidas de recusa-
rem o pagamento em espécie, realizado nos caixas, de contas cujo convênio permita o paga-
mento nos caixas eletrônicos.
Parágrafo Único: O referido pagamento se refere a faturas de concessionárias de serviços pú-
blicos, bem como boletos de outras instituições bancárias.
Art. 2º O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às seguintes puni-
ções:
I - Advertência;
II - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
III - Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
IV - Suspensão do Alvará de Funcionamento, após a 5ª reincidência.
Art. 3º As denúncias, devidamente comprovadas, deverão ser encaminhadas à Secretaria de
Ordem Pública, concedendo-se direito de defesa ao Banco denunciado.
Art. 4º O Município adotará providências junto ao Banco Central para o fiel cumprimento
desta Lei.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
RICARDO ALMEIDA

JUSTIFICATIVA

Os bancos têm liberdade para criar convênio para pagamento de despesas com água, luz, gás
e telefone, segundo a Resolução nº 1865/91 do Banco Central. Com base nisso é que muitos
bancos estão suspendendo os convênios com as empresas que prestam serviços públicos e re-
cusando o pagamento de contas desses serviços na boca do caixa.
No entanto, uma outra resolução do Banco Central (nº 3.694/09) proíbe que as instituições fi-
nanceiras dificultem o acesso aos canais de atendimento convencionais, inclusive guichês de
caixa aos seus clientes e usuários, mesmo na hipótese de oferecer atendimento alternativo ou
eletrônico. A escolha quanto ao canal de atendimento deve ser do cliente.
Simplesmente os fornecedores bancários estão repassando suas demandas para algumas em-
presas, cadastradas como correspondentes bancários, sem se importar com a segurança ou
mesmo com o direito de escolha do consumidor, já que é ele quem deve escolher onde e
como quer pagar suas contas.
O pagamento de contas é um serviço previsto pelo Banco Central, o qual não pode ser recu-
sado por nenhum banco ou instituição financeira. Os bancos têm o direito de criar convênios
ou não para pagamentos de contas de água, luz, e telefone, mas não são obrigados a fazê-
lo. Caso tal serviço seja oferecido, não pode haver discriminação por parte do banco, ou seja,
ele não pode escolher qual conta aceitar ou não, ou se ele vai aceitar a conta de um tipo de
cliente e de outro, não, ou se o pagamento poderá ser feito no caixa, ou na modalidade ele-
trônica.
Em resumo, o banco não pode definir sozinho se vai ou não receber a conta por meio dos
guichês de atendimento ou se o serviço só será prestado por meio de outros canais. Deverá o
banco receber o referido pagamento, sobretudo quando feito em espécie, haja vista que o
correntista, como consumidor que é, tem o direito de escolher a forma como quer pagar suas
contas, haja vista a proteção especial que a Lei consumerista o concede.
Nesse sentido, crendo se tratar de uma iniciativa relevante para o cidadão soteropolitano, é

que pedimos o apoio dos nobres pares na sua aprovação.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
RICARDO ALMEIDA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 580/17

Considerando:
a) que a Batalha de Pirajá foi um dos marcos principais na conquista da independência da
Bahia, concretizando o fim da colonização portuguesa sobre estas terras.
b) que a Batalha de Pirajá é tida como um dos principais confrontos bélicos na guerra pela In-
dependência da Bahia, tendo acontecido na área de Cabrito-Campinas-Pirajá. 
c) que a Batalha de Pirajá, confronto determinante para o resultado da guerra de indepen-
dência, contou com uma grande participação de negros, caboclos e índios.
d) que durante as comemorações do Dois de Julho, a região de Pirajá está inclusa no trajeto
do “Fogo Simbólico” que vem do Recôncavo, representando as vilas revolucionárias instaladas
na região, demonstrando a importância desta região para independência da Bahia. 
e) a importância de perpetuar a história da Bahia, valorizando os momentos de bravura do
nosso povo, possibilitando que a população soteropolitana, bem como os turistas de todo o
mundo, possa ter um acesso a história da região Pirajá ao utilizar esse meio de transporte.
f) a importância do 2 de julho no processo que consolidou o Brasil como nação independente. 
g) a dívida social do Brasil e, especialmente, de Salvador com a população negra, invisibilizada
nas suas lutas, que foram fundamentais para o processo de independência e formação do
povo brasileiro. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao governador, que denomine a estação do metrô localizada em Pirajá como “Estação Pirajá
– Dois Julho”, expondo, também, nas dependências dessa estação do Metrô, de forma per-
manente, obras artísticas que contem a história do 2 de julho e a importância da batalha de
Pirajá na conquista da Independência da Bahia. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
MARTA RODRIGUES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 581/17

Considerando a necessidade do aumento do número de adoções em Salvador;
considerando que existem centenas de criança esperando para serem adotas em nossa cidade;
considerando a importância não somente das campanhas de sensibilização, mas também ini-
ciativas concretas para promoção da adoção como a isenção de impostos;
considerando que até maio de 2017, o Cadastro Nacional de Adoção divulgou que 7.617
crianças estão aguardando por adoção no Brasil;
considerando que para cada criança na fila, existe 5 famílias querendo adotar;
considerando que segundo dados estatísticos do Conselho Nacional de Justiça, existem 46.000
crianças e adolescentes vivendo em abrigos, destes, apenas 7.493 estão no Cadastro Nacional
de Adoção, ou seja, apenas 16,3% do total; 
considerando que a adoção de crianças gera custo à família adotante, cabendo a sociedade e
ao executivo promover vias que reduzam os custos, beneficiando assim o processo de ado-
ção.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)
ao contribuinte que adotar uma criança.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
MAURICIO TRINDADE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 582/17

Considerando que a alergia alimentar é uma reação adversa a determinado alimento, e envolve
um mecanismo imunológico que tem apresentação clínica muito variável, com sintomas que
podem surgir na pele, no sistema gastrointestinal e respiratório. 
Considerando que as reações podem ser leves com simples coceira nos lábios até reações gra-
ves que podem comprometer vários órgãos, sendo o resultado de uma resposta exagerada
do organismo a determinada substância presente nos alimentos.
Considerando que a alergia se manifesta como qualquer reação indesejável que ocorre após
ingestão de alimentos ou aditivos alimentares, e podem ser classificadas em reações tóxicas e
não-tóxicas, sendo que as reações não-tóxicas podem ser de intolerância ou hipersensibili-
dade.
Considerando que as reações alimentares de causas alérgicas verdadeiras acometam 6-8%
das crianças com menos de 3 anos de idade e 2-3% dos adultos.
Considerando que as crianças que têm alergia alimentar precisam utilizar fórmulas especiais,
que custam em média R$500,00 (quinhentos reais), por uma lata de 400g, que dura em média
3 dias.
Considerando que grande parte das famílias soteropolitanas, que tem crianças portadoras
deste tipo de alergia não possuem condições financeiras para adquirir tais fórmulas, impossi-
bilitando desta forma um tratamento adequado para essas crianças, inclusive colocando em
risco suas vidas.
Considerando que a Constituição Federal de 1988 reservou um lugar de destaque para a
saúde, tratando-a, de modo inédito no constitucionalismo pátrio, como um verdadeiro direito
fundamental e estabelecendo, no art.196, que ela é direito de todos e dever do Estado. Dessa
forma, o Estado deve garantir mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos o acesso universal e igualitário às ações e serviços para
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sua promoção, proteção e recuperação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que determine à Secretaria Municipal de Saúde o fornecimento de fórmulas es-
peciais, a base de aminoácidos livres, às crianças portadoras de alergia alimentar residentes
no Município do Salvador.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
RICARDO ALMEIDA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 583/17

Considerando que o Art. 39 da Lei nº 10.741/2003, que é o Estatuto do Idoso, assegurou aos
maiores de 65 (sessenta e cinco) anos a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos
e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos
serviços regulares.
Considerando que o § 3º do mesmo artigo disciplinou que “No caso das pessoas compreen-
didas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legis-
lação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte
previstos no caput deste artigo.
Considerando que a CCR Metrô, concessionária que administra o transporte metroviário na
capital baiana estabeleceu a gratuidade da passagem para o idoso acima de 60 anos, aten-
dendo, assim, ao idoso soteropolitano.
Considerando que os transportes coletivos interurbanos municipais, na capital baiana, atual-
mente concede a gratuidade da passagem apenas aos idosos acima de 65 anos.
Considerando o princípio da isonomia deve atender ao fim social a que se destina, bem assim,
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, devem ser aplicados no seio da Adminis-
tração Pública, inclusive para as políticas, públicas de atendimento aos cidadãos, e, devido
todo o arcabouço normativo para o idoso, trazerem em sua essência, aspectos prioritários ao
idoso brasileiro, haja vista sua condição especial de envelhecimento, um direito personalíssimo,
que requer políticas públicas com tratativas especiais.
Considerando o processo de integração metropolitana entre o Metrô x Ônibus Interurbano,
quer seja, a unificação dos cartões de passagem de Salvador (SalvadorCard), da Região Me-
tropolitana (Metropasse) e do Metrô (CCR Metrô), em pleno funcionamento, cujo benefício
vale para quem vai de ônibus metropolitano para o metrô e vice-versa, 
Nessa integração, 27 linhas da Estação Pirajá se somam às 10 linhas da Lapa, Retiro e Acesso
Norte já integradas ao sistema. Com a mudança, o usuário que utilizar o cartão da CCR Metrô
ou Salvadorcard pode, num período de até duas horas, pegar um ônibus seguido de metrô
ou um metrô seguido de ônibus. 
Considerando que a concessão de gratuidade, nos transportes coletivos interurbanos munici-
pais, doravante, para idosos com idade igual ou superior a 60 anos não acarreta prejuízos ao
erário, nem qualquer comprometimento na gestão municipal.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que, junto ao órgão competente, proceda ao estudo de viabilidade para, dora-
vante, proceder a concessão de gratuidade aos idosos com idade igual ou superior a 60 anos,
nos transportes coletivos interurbanos municipais, igualando à política implementada no CCR
Metrô.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 584/17

Considerando que, o CADUNICO é um Programa de Cadastramento Único do Governo Fede-
ral, que enseja a participação dos cadastrados aos vinte benefícios oferecidos pelo Estado,
propomos a divulgação, por meio de campanhas publicitárias e de chamamento público, a
fim de que as famílias que preenchem os requisitos, possam ser cadastradas e beneficiadas. 
Considere-se que, a campanha deverá informar os documentos necessários para o cadastra-
mento e recadastramento, esclarecendo tópicos sobre como preencher corretamente as in-
formações, o dever de incluir ao benefício, parentes até segundo grau e informar quais os
benefícios que o cadastramento, da forma correta, pode oferecer. Dentre os programas estão:
o Bolsa Família, o Benefício de Prestação Continuada, a tarifa social de energia elétrica, o Pro-
grama Minha Casa Minha Vida, a Carteira do Idoso, a aposentadoria para pessoas de baixa
renda, o Telefone Popular, a isenção de pagamento de taxa de inscrição em concursos públi-
cos, o Programa Cisternas, Água para Todos, a Carta Social, os serviços assistenciais, os pro-
gramas de alfabetização e de erradicação do trabalho infantil - (Peti). No âmbito municipal,
além dos benefícios descritos acima, temos ainda, o auxílio funeral. 
Considerando ainda que, um dos programas mais difundidos entre os beneficiários é o Bolsa
Família – programa de transferência direta de renda direcionado às famílias em situação de
pobreza e de extrema pobreza em todo o País – percebe-se que muitas famílias preenchem
os requisitos de recebimento deste programa, entretanto, não estão cadastradas no CADU-
NICO, ademais, o auxílio financeiro oferecido, é utilizado para garantir a efetivação de direitos
básicos inerentes a pessoa em desenvolvimento e à família.  
Considerando que, com o recadastramento das famílias no CADUNICO, haverá a atualização
dos registros e da base de dados, ocasionando a percepção de quantas famílias já não mais
preenchem os critérios de recebimento dos benefícios e, com isso, adicionar novas famílias.
Desta forma, proporcionando um equilíbrio econômico e social na capital baiana, além de ser
um incentivo para combater a evasão escolar, devido aos critérios para participação dos pro-
gramas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a promoção de campanha publicitária de chamamento público para incentivar o
cadastramento e recadastramento das famílias no Programa de Cadastramento Único Federal
– CADUNICO.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
ISNARD ARAÚJO 

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 58/17

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Instituto Seareiros da Luz, CNPJ
19.943.130/0001 96, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
ATANÁZIO JÚLIO

JUSTIFICATIVA

O Instituto Seareiros da Luz, é pessoa jurídica de direito privado, de finalidade não lucrativa,
também designado pela sigla ISL, fundado em 14 de novembro de 2012, sediado na cidade
de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Francisco Souza, nº 08, Bairro de Roma, Cep:40.444-
010, objetiva ao estudo, a prática e a difusão do pensamento antimaterialista, baseado em
estudos dos cânones da literatura disponível acerca das temáticas a estas práticas veiculadas,
relacionando-as com as filosofias espiritualistas que estimam a visão holística do ser, almejando
o Despertar da Consciência.
De igual modo, este Instituto busca a prática da Caridade Espiritual, Moral e Material, dentro
dos princípios da Dignidade Humana, Honra Lealdade e Moralidade, desenvolvendo, para
tanto, atividades nas áreas assistencial, cultural, beneficente e filantrópica, tais como: 
• Projeto Maternidade Solidária com distribuição de enxovais às gestantes de baixa renda;
• Visita à Abrigos de Idosos, levando atividades interativas bem como materiais de higiene e
alimentares;
• Distribuição de Alimentos, calçados e vestuários aos moradores de rua;
• Oficina de corte, costura, pintura e bordado com o objetivo de inserção ao mercado de tra-
balho.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
ATANÁZIO JÚLIO

REQUERIMENTO Nº 206/17

Considerando que a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e/ou Múltipla é
comemorada anualmente, de 21 a 28 de agosto pelas Apaes em todo o Brasil, momento em
que se realizam ações voltadas para a defesa de direitos da pessoa com deficiência e também
pela conquista de novos espaços de inclusão.
Considerando que, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 10% da população de
qualquer país apresenta algum tipo de deficiência. Metade dessas pessoas classificam-se como
deficientes intelectuais. Assim, a área da Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências cons-
titui dentro do Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional, a que apresenta
o maior número de estudantes e serviços de apoio complementar especializado na rede pública
de ensino.
Considerando que as pessoas portadoras de deficiência múltipla são aquelas afetadas em duas
ou mais áreas, caracterizando uma associação entre diferentes deficiências, com possibilidades
bastante amplas de combinações. 
Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial em comemoração Semana
Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e/ou Múltipla a realizar-se em 22 de agosto,
no Plenário desta Casa Legislativa, às 9h. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
LEO PRATES

REQUERIMENTO Nº 207/17

Requer à Mesa, nos termos do regimento Interno da Câmara Municipal, a criação de Comissão
Especial Temporária para acompanhamento e avaliação de todas as atividades inerentes a re-
gulamentação do serviço de mototaxista da Cidade de Salvador.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
SIDNINHO

REQUERIMENTO Nº 208/17

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação especial desta casa, em data a ser marcada
para comemoração dos 250 anos da feliz morte de Dom José Botelho de Mattos.

Sala das Sessões, 6 de julho de 2017.
JOCEVAL RODRIGUES
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação – COMPEL, atendendo a decisão do Sr. Presidente desta
Casa Legislativa, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado da seguinte
licitação:

Modalidade: Concorrência 001/2017
Precesso n°: 393/2017
Objeto: Contratação de serviços de publicidade por intermédio de 02 (duas) agências de pro-
paganda, no âmbito da Câmara Municipal de Salvador.
Vencedoras: - TOURINHO PUBLICIDADE LTDA CNPJ nº.  02.213.753/0001-00 e IDÉIA 3 CO-
MUNICAÇÃO & EXPANSÃO DE NEGÓCIO LTDA - CNPJ nº. 16.103.988/0001-54.
Valor Total: R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
Critério de Julgamento: Melhor Técnica.
Base Legal: art. 45, §1º, II, Lei Federal nº 8.666/93.
Data Homologação: 06/07/2017

O inteiro teor do processo licitatório encontra à disposição dos interessados na sala da Co-
missão de Licitação desta Casa Legislativa, sito Rua Ruy Barbosa, Edf. Rio Lima, nº. 19, 2º
andar, Centro Histórico, CEP nº. 40020-070 Salvador/BA, no horário das 8:00 às 12:00 e
das 14:00 às 18:00.

Salvador, 07 de julho de 2017.

Decio Martins Mendes Filho
Presidente/COMPEL
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
VOTO EM SEPARADO REFERENTE À ANÁLISE DAS EMENDAS 
PROPOSTAS AO AO PLE Nº 223/2017 PARA CONHECIMENTO
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES
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Vereador quer convênio em 
prol de dependentes químicos

Overeador Maurício
Trindade (DEM) solici-
tou ao prefeito ACM

Neto, através de Projeto de In-
dicação nº 563/17, que a Pre-
feitura de Salvador celebre
convênio com instituições filan-
trópicas para internamento de
dependentes químicos. De
acordo com o legislador, atual-
mente a violência é o maior
problema do país e grande
parte deste quadro está asso-

ciado ao uso de drogas. Nos
casos mais graves, ressalta, o
tratamento deve ser feito por
internamento.

“Como se trata de muitos
usuários, sabemos que o Poder
Executivo não teria condições
de suprir esta demanda, por
isso que sugerimos o convênio
com entidades que já prestam
este serviço de atendimentos
aos dependentes químicos”,
disse Maurício Trindade, salien-

tando que a cidade ainda não
dispõe deste serviço conve-
niado com a Prefeitura. 

“Acredito que desta forma
podemos diminuir o problema
de violência na cidade. A maio-
ria dos usuários quer trata-
mento e não encontra na rede
pública municipal. O problema
da violência não pode ser tra-
tado só com polícia e coação,
temos que tratar o usuário”,
opinou.

Indicação de Maurício Trindade visa ação entre a prefeitura e instituições filantrópicas

Centro de Cultura sedia 
convenção estadual do PTC

OCentro de Cultura da
Câmara Municipal de
Salvador sediou, na

manhã de sexta-feira (7), uma
convenção estadual do Partido
Trabalhista Cristão (PTC). O en-
contro discutiu questões internas
da agremiação partidária e como
será o planejamento para as elei-
ções de 2018, dentre outros as-
suntos.

“Convocamos a militância
estadual para discutir as eleições
de 2018, as alianças e as coliga-
ções, além de outros assuntos do
próprio PTC e o que entendemos
ser o melhor para o partido”,
afirmou o presidente estadual Ri-
vailton Veloso.

Encontro serviu para discutir assuntos internos do 
partido e planejamento para as eleições de 2018

Vereador Maurício Trindade

Encontro do PTC no auditório do Centro de Cultura da Câmara
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